
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 

AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 14 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL N° 04/2026 – 2º SEMESTRE – RENOVAÇÃO PROPE TODOS OS CENTROS DE ENSINO 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Cleonice Quaresma Alves 

E-mail:  cleonice.qa0449@edu.udesc.br / nyce.quaresma11@gmail.com 

Telefone: (91) 98566-9028 

 

CPF:   044.968.872-07                               

 

Curso: Mestrado em Ciências e Tecnologia de Alimentos  

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

À Comissão de Avaliação do PROPE, 

Venho, respeitosamente, apresentar recurso referente à pendência documental 

identificada na análise da minha inscrição, relacionada à apresentação das Declarações 

de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) de minha mãe, referentes aos exercícios de 

2025 e 2026. 

Esclareço que minha mãe não exerce atividade remunerada, não possui vínculo 

empregatício e tem como fonte de renda o benefício do Programa Bolsa Família, 

encontrando-se em situação de baixa renda. 

Diante de sua condição socioeconômica e da ausência de rendimentos que impliquem 

obrigatoriedade de declaração, minha mãe não realiza a Declaração de Imposto de 

Renda Pessoa Física, não possuindo, portanto, cópias das declarações referentes aos 

exercícios solicitados. 

Assim, apresento em anexo os comprovantes de consulta da situação das declarações 

de IRPF, obtidos no site da Receita Federal, conforme previsto no edital para os 

membros familiares não declarantes. 

Diante do exposto, solicito a reconsideração da pendência documental e a regularização 

da minha inscrição, considerando as informações e os documentos apresentados. 

Atenciosamente, 
 

 

 

Data: 19/10/2026 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 
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